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O setecento s te m n a História do Brasi l importânci a especia l d o 
ângulo político. S e o século X VI foi o começo da revelação do terri-
tório e  d o funcionament o d o aparelh o administrativo , d a exploraçã o 
econômica que vai da simples coleta à grande lavoura, par a a exporta-
ção — típico da estrutura colonial —, com base no escravo e  latifún-
dio, o  seguinte continua e amplia o processo, iniciando a conquista do 
interior. Supera-s e o  limit e fixado , co m a  anexaçã o d e ampla s faixas 
que vã o configurar a  fisionomia que o  Brasi l te m hoje . Verificam-s e 
as mais sérias lutas com o estrangeiro. 
É no século XVIII que se define com rigor a administração por-
tuguesa, como o fortalecimento do Estado, antes dividido e fragil ; que 
se garante a posse do território, com os Tratados entre a s duas Metró-
poles —  Espanh a e  Portugal ; qu e s e caracteriza m a s diferente s área s 
— Norte, Nordeste , Centro , Sul , Oeste ; começa , aind a que tímida , a 
comunicação entr e alguma s unidades , n o primeir o moment o d e inte -
gração; embora mantida a característica colonial da economia, há prin-
cípio de mercado interno , co m certo comércio entr e a s partes ; qu e s e 
esboça uma consciênci a naciona l — s e ante s houv e luta s contr a pre -
tensões estrangeiras , era m d e portuguese s e  brasileiro s contr a o  inva -
sor, enquant o agor a h á lut a d e brasileir o contr a portuguê s (ante s me -
nos comum), início da consciência emancipadora que culmina com a 
separação n o sécul o seguinte , com o s e v ê e m movimento s qu e s e ve -
rificam e m vário s pontos ; o  sentid o d a terr a aparec e na s primeira s 
criações artística s denunciadora s d e peculiaridad e nativa , sensíve l na s 
artes plásticas , literatur a e  música . 
Ao longo d o terceir o sécul o o  pai s amadurece , começ a a  defini r 
o que é típico de sua fisionomia, de modo não só a criar uma cultura 
como a  prepara r a  separação . É  clar o qu e é  aind a tímid o o  qu e s e 
verifica: continu a be m português , sofrend o influênci a d o dominado r 
em toda s a s sua s expressões , sej a n a política , n a form a d e vida , no s 
costumes, na arte, mas se denunciam peculiaridades, princípios de cul-
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tura qu e va i floresce r depois , diferenciad a d a qu e lh e de u origem . 
Mais: s e nã o s e cheg a à  consciênci a nacional , é  qu e a s diferente s 
partes mante m seu s traços , com o s e not a mesm o e m 1822 , quand o a 
Independência é feita em nome do Brasil, mas o que há são núcleos de 
frágil ligaçã o —  o  maio r esforç o d o administrador , na s década s d e 
vinte e  trinta , é  consolida r em unidade as várias regiões . N o decurso 
do setecento s h á aspiraçõe s emancipadora s d e áreas , pel a hostilidad e 
ao dominador , ma s nã o consciênci a nacional , idéi a d e Brasil . E m 
síntese do que havia no princípio do século X I X, Capistrano de Abreu 
viu 
"cinco grupo s etnográfico s (. . . ) sentind o pel o portuguê s 
aversão o u desprezo , nã o s e prezando , porem , un s ao s outro s d e 
modo particular" . 
O que se tem de creditar ao terceiro século é a  consolidação des-
se sentimento de hostilidade, que vai ser o dado principal para a sepa-
ração d a Metrópole. Par a o  historiador , portanto , trata-s e de período 
que se impõe — auge d o sistem a colonia l e  começo d e desagregação , 
evidente nas últimas décadas . É  o  fim d e um a époc a e o  anúnci o d e 
outra, em mudança que se verifica logo no século X I X. 
Neste brev e ensai o nã o s e pretend e trata r d e u m aspecto , ma s 
realçar a  novidad e da s instituiçõe s políticas , co m se u fortaleciment o 
ao long o d e ce m anos , n a caracterizaçã o d o qu e fo i o  Estado . Pre -
tende-se també m explica r o  fat o pel a existênci a d e eix o e m torn o d o 
qual gira o administrador, que são as minas de ouro, que condicionam 
direta o u indiretament e o  período . Ess e eix o é  u m do s responsávei s 
— sem dúvida o  principa l — pela política , co m todas as consequên-
cias. O  fortaleciment o d a autoridad e aument a a  rebeldi a a o domíni o 
português. Com o reconhece u Capistrano , 
"se quiséssemo s designa r cad a sécul o d a noss a históri a po r 
um epítet o aproximado , caberi a o  d e pernambucan o a o XVI , o 
de baiano-paulist a a o XVII , o  d e mineir o a o XVIII" . 
O que não significa, é claro, que a Capitania central esgote a his-
tória brasileira da época — tambem a da definição do território , com 
as guerras no Sul por limites —, ma s apenas que foi se u eixo e polo. 
A expressã o "pol o d e desenvolvimento " o u "d e crescimento " 
tornou-se comu m entr e economistas , quand o s e coloco u o  estud o da s 
áreas subdesenvolvidas . Cunharam-s e entã o conceito s qu e tivera m 
ampla circulação , com o o  d e centro-periferia , dominação , matri z d a 
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idéia atua l d e dependência . Certo s núcleo s sã o reconhecidament e do -
minantes, exerce m influência s sobre outros , cuj o progress o o u estagna -
ção result a do sistem a em que se integram e  cujo eix o é  o  centro , o u 
polo, para o qual tudo converge e do qual saem as linhas diretoras de 
outras áreas . O  conceit o fo i send o refinad o e a  economi a te m hoj e 
boa técnic a par a medi r o s seu s efeitos , n o centro , centro-periferia , 
áreas dominante s e  dominadas , sej a n o plan o universal , entr e conti -
nentes o u nações , ou , dentr o da s nações , entr e a s diferente s unidades . 
Ainda na s unidade s político-administrativa s menore s é  possíve l reco -
nhecer ess e relacionamento . 
Pedimos emprestado à  economia a  noção d e pol o d e desenvolvi -
mento, refinad a po r vário s autore s (com o Françoi s Perroux , talve z 
quem mais a  tenha usado e  aprimorado) , mas , evidentemente , o  senti -
do que lhe atribuimos é outro, mai s amplo e menos determinado. En -
tendemos por polo um centro irradiador de influências , qu e acab a po r 
atingir o u mesm o muda r outras áreas . Ela s sã o alterada s e m su a na -
tureza pel o qu e s e verific a n o eix o qu e domina , aind a nã o mante -
nham contato diret o com ele . É  processo suti l e  d e impossíve l men¬ 
suração, de mod o qu e a  palavra "polo " nã o te m o  sentid o sever o d a 
economia e que provoca enorme número de trabalhos, à s vezes de boa 
qualidade e  esclarecedore s d e realidade s especiais . 
Quando se diz que Minas é o  polo do desenvolvimento no século 
XVIII o que se deseja fixar é que é o  núcleo mais importante , confi -
gurando fisionomi a determinad a e  qu e acab a po r exerce r influênci a 
nas demais. Assi m é que sua economia é  origina l — não é  agrícola , 
mas mineradora ; o  vult o dess a economi a perturb a a s demai s ativida -
des, que sofrem alterações para que funcione melhor o  labo r de obten -
ção de ouro e  pedras ; verifica-se uma corrida d e gent e par a o  centro , 
de modo qu e há ameaça d e despovoament o d e outra s Capitanias ; for -
ma-se, d e u m instante par a outro , unidad e político-administrativ a im -
portante, populos a e  rica , qu e atra i a s atençõe s e  receb e log o título , 
status e organizaçã o qu e outras levaram decênios a  receber . A  socie -
dade das minas s e distingu e pelo caráte r de lut a permanente , d e aven -
tura, qu e todo s quere m o  enriquecimento , co m o  desrespeit o da s nor -
mas fixadas . Su a Históri a é  interminave l séri e d e rebeliões , e m qu e 
se manifestam índios contra o invasor, negros contra os senhores, bran-
cos — portugueses ou não — contra a s autoridades . Históri a cruent a 
e d e constante s sobressaltos , o  qu e explic a a  pront a montage m d a 
máquina administrativa . D o achad o d o ouro , n a últim a décad a d o 
século XVII, à instalação da Capitania de Minas, em 1720, há menos 
de trinta anos . 
É a  necessidad e d e estabelece r o s serviço s d o fisco , d a justiç a e 
da polícia que explica o rápido processo. É  pela característica econô-
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mica mineratória , co m todas as atençõe s nesse esforço , qu e result a a 
criação d e u m mercad o interno , um a ve z qu e a  áre a pass a a  se r o 
centro qu e homen s d e outra s origen s procura m par a seu s negócios , 
para a  vend a d e gênero s alimentícios , tecidos , objeto s d e tod o tipo , 
que ela, de acordo com a política metropolitana, apena s se entrega à 
busca d e our o e  pedra s preciosas . É  o  primeir o mercad o nacional , 
que contribu i par a a  ligaçã o d e unidade s at é entã o fechada s e m s i 
mesmas e  qu e agor a s e abrem , pel o comércio , uma s à s outras . Da í 
dizer-se qu e Mina s dá a  primeir a not a d e integraçã o nacional . N o 
plano político , a  existênci a d a Capitani a exig e alteraçã o da s normas 
do administrador , qu e não pod e continuar relativament e ausente , ma s 
tem qu e monta r a  máquin a administrativ a co m toda s a s sua s peças . 
É grande, pois , o  interesse da unidade centra l e  sobre ela se de-
bruçam os historiadores. Notadament e os mineiros, qu e praticamente 
se resumem, no seu estudo, ao século XVIII, pelas singularidades que 
então s e verificam , esquecido s qu e a  regiã o s e projet a tambe m no s 
séculos seguintes. Desagrada-no s essa atitude de concentração exclusi-
vista em uma época, a não ser, é claro, no caso de monografias. Mai s 
digno d e repar o aind a é  que , apesa r d e tudo , aind a h á muit o a  se r 
visto, po r falta de pesquisas extensas . É  com pesa r que se verifica a 
pobreza d a historiografia : outra s unidade s meno s importante s a  tê m 
mais rica, em fato pouco abonador dos cientistas sociais de Minas. 
O que aqui se apresenta é apenas resumo de ensaio maior . Nã o 
trata d o element o econômico , desenvolvid o naquel e trabalho . Frag -
mento d e anális e d e Mina s n o sécul o XVIII , o  present e deix a se m 
abordagem vário s aspectos . O  social , po r exemplo . E m versão am -
pliada — esta é simples resumo da política —, economia e sociedade 
são focalizadas. O que se apresenta vem a ser apenas o estudo da cen-
tralização política que se verifica no Brasil do setecentos , como pro-
jeção da existência de Minas. Polo de desenvolvimento do Brasil então, 
a Capitania afet a todo o  sistema , sobretud o n a organização política . 
Só a esse aspecto é que vamos fazer referência com minúcia, portanto. 
O mai s fic a par a outr a versã o dest e trabalho , be m mai s ampla , po r 
tentar visã o globa l d e Mina s e  d o Brasi l n o sécul o XVIII . 
* 
Centralização política. 
A administraçã o d o Brasi l portuguê s é  cas o d e transplant e d e 
instituições qu e s e criara m e  s e desenvolvera m n a Europ a durant e 
séculos. N a aventura do expansionismo, em que Portugal se adiantou 
às demais nações, n o primeiro momento o  Brasi l fo i peç a destituid a 
de importância, uma vez que o colonizador era pequeno em número e 
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recursos (1.122.11 2 habitante s e m 1527) . Tinh a d e empenhar-se , 
pois, no Oriente, que a India era o que havia de mais cobiçado. Havia 
ainda a  África, ilha s do Atlântico e  d o Indico . Pouco s portuguese s 
vieram, e m condiçõe s ne m sempr e conhecidas , be m como rara s pro -
vidências oficiais foram tomadas até a quarta década. Desd e o princí -
pio, contudo, o Brasil despertou atenções: quand o mais não fosse, pe-
lo receio de perde r a s terras para franceses , ingleses e  espanhóis , Por -
tugal inicia a colonização, com base na grande lavoura para abastecer 
os mercados consumidores. O  interesse aumenta depois de 1640 , findo 
o período filipino, quando a Metrópole tem que se organizar melhor. 
Desfizera-se o  encantament o co m o  Oriente , o  principa l agor a est á 
no mundo americano. 
Desde a  primeira metade do quinhentos começ a process o políti -
co-administrativo qu e oscilo u entr e a  centralizaçã o e  a  descentraliza -
ção, impondo-se ora uma ora outra, pela s necessidades do momento e 
indispensáveis correçõe s d e excesso s praticados . J á n o começ o d a 
quarta década do século X VI instala-se o sistema das Capitanias , que 
fora experimentad o e m ilhas , quand o s e concede m área s a  grande s 
senhores, com carate r de hereditariedade, par a exploração. O  governo 
descentralizado é o que se estabelece, quando a Coroa abdica de muitas 
de sua s prerrogativas , delegada s a  agente s d e confiança . A  experiên -
cia de u pequeno s resultados , e  pouc o depois , e m 1548 , ensaia-s e a 
centralização, o  chamad o govern o geral , co m sed e n a Bahia . Nã o é 
intenso o seu exercício, qu e a  extensa superfíci e o  impede : a s Capi -
tanias continuam , apena s co m podere s diminuidos . 
Com a vinda de Tomé de Souza, há organização mais rígida, tudo 
em obediência ao Regimento que traz e às normas que fixa. Er a uma 
espécie d e Constituição , anterio r à  idéi a d e constitucionalidade . J á 
antes, na s carta s d e doaçã o d e Capitanias , estabeleciam-s e direito s e 
deveres. Nã o s e conheci a o  pais , havi a apena s tribo s dispersa s e  pe -
queno número de colonizadore s e  s e montava a  máquin a d o Estado . 
É natural que o funcionamento fosse deficiente . Dign o de realce , po -
rem, é o intento de administrar, o Estado presente. E m 1572 divide-se 
o govern o e m doi s —  um n a Bahia , outr o n o Ri o d e Janeiro , par a 
logo depois , e m 78 , voltar-s e à  centralizaçã o n a Bahia . A  experiên -
cia é repetida entre 160 8 e  1 2 e  165 9 e  62 . Divisã o importante é a 
de 1621 , quand o s e estabelece m doi s governos , co m ampla s e  reai s 
jurisdições: o  Estado do Brasil , com centro na Bahia, e  o Estado do 
Maranhão, centro ora em São Luis, ora em Belem. 
A precariedade da Metrópole, dispond o de poucos homens e  re -
cursos par a o  Império , be m como a  extensã o d o território , explica m 
as dificuldades do poder público e seu alcance reduzido nos primeiros 
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decênios. A  ordem é mínima, verificando-s e mesmo a completa desor-
dem, qu e a  colonizaçã o é  aventur a e m qu e a s regra s s e afrouxam . 
Assim é  sobretudo nos doi s primeiros séculos , continuand o ainda de -
pois, apesa r da montagem da máquin a repressiva . O  assunt o tem sid o 
objeto d e muit a anális e d e historiador , sociólogo , político . Nã o ve m 
ao cas o discuti r o  tã o discutid o tem a d e caracteriza r a  organizaçã o 
como feudal . Parece-no s ocios o o  debate , notadament e apó s o s estu -
dos d e históri a econômica , qu e revela m qu e a  empres a fo i sempr e 
eminentemente capitalista . 
Configura ess e carate r o  fat o d e a  economi a se r voltad a par a 
fora, produção para o exterior. O  traço da economia colonial é exata-
mente a  obtenção de gêneros em grande escala , par a abastecer os cen-
tros consumidore s —  o  Ocident e europeu . Da í a  monocultura , e m 
grandes propriedades , qu e s ó assi m s e obte m lucr o n o comérci o d a 
época. O  latifúndi o cri a sociedad e d e pouco s senhores , qu e domin a 
massa d e escravos : o  proprietári o é  poderoso , te m a  riquez a básica , 
que é a  terra; alem da força econômica, don o de extenso território de 
população submissa , te m prestígi o político . N a vid a d o sécul o X V I 
e metad e d o seguint e é  element o se m contraste , qu e a  administraçã o 
é tênue, pouc o se faz senti r a  autoridade . A  coleta , a  cana, o  açucar , 
o fumo, o  algodão consomem seus esforços. Nã o há perspectivas para 
a pequen a propriedade , o  colon o livr e e  modesto , qu e s e dedic a à 
lavoura par a subsistência . O  pode r públic o s ó aparec e mesm o n a 
sede d o governo , no s núcleo s urbano s —  raro s e  pobre s — , e m qu e 
há funcionários. O s senhores rurai s é  que contam, organiza m o poder 
nas Câmaras que elegem, em que se elegem ou aos seus. A  autoridade 
se omite , qu e é  mínima , tend o nesse s senhore s agente s d e seu s desíg -
nios — produção econômica , devassament o d o território , defes a con -
tra possíveis invasores. A  distância explica o afrouxamento da ordem, 
a ausênci a d e lei . Com o escreve u o  cult o e  cautelos o Vilhena , e m 
1802, j á n o períod o d e desgast e d o domíni o português , 
"não é  da s menore s desgraça s o  vive r e m colônias , long e d o 
soberano, porqu e nela s a  le i qu e d e ordinári o s e observ a é  a 
vontade d o qu e mai s pode , s e be m qu e mai s e m uma s qu e e m 
outras". 
Na segunda metade do sécul o XVII Portugal recomeça sua exis -
tência autônoma, livre da tutela espanhola, sob a dinastia de Bragança: 
fortalecida n o poder , tend e a o absolutismo , qu e realiz a n o sécul o 
XVIII . Consuma-s e a  expulsão d o flamengo — obra mais brasileira 
que portuguesa. A  Metrópole percebe que , desfeit a a  ilusão d a India , 
o que tem de mais precioso é o  Brasil. Intensifica-s e a  migração para 
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o continente americano . Apesa r de crises eventuais, co m a concorrên-
cia d e outro s n o forneciment o d e açucar , o  comérci o do s porto s au -
menta, co m mai s imposto s e  funcionários . Par a cúmul o d o processo , 
descobre-se o  esperad o ouro na última década . Mai s intensa aind a se 
faz a migração para o Brasil, a ponto de assustar a Coroa, que começa 
a criar-lhe dificuldade s e  at é a  proibi-la , com o s e v ê e m medida s d e 
1646, 60 , 67 , 1709 , 1 1 e  20 , medida s qu e apena s acentua m o  qu e 
consta das Ordenações Filipinas, cujo Livro V, no título 107 , fala 
"dos que sem licença del Rei vão, ou mudam à Índia, Mina, 
Guiné, e  do s qu e ind o co m licença , nã o guarda m seu s Regi -
mentos" . 
A reiteraçã o d e medida s proibitiva s é  a  prova d e qu e era m inú -
teis, nã o tinha m observância . A  vind a contínu a explic a a  presenç a 
alta de portugueses durante a  fase de domínio ( e mesmo depois , com o 
se sabe) . Procura m sobretud o Minas . Muito s voltam à  pátria , enri -
quecidos, divulgando-se em Portugal a  figura do "mineiro" , objeto de 
certo folclore (com o depois da Independência a do "brasileiro") ; eles 
investem e m propriedade s e  ostentaçã o o  qu e ganhara m co m traba -
lho, ou com a sorte e talvez com artifícios pouco honestos. Alexandr e 
Herculano fala de "mineiros " e  "brasileiros " e m mais d e um d e seu s 
escritos. 
Terá sid o be m maio r o  númer o d e portuguese s n a Améric a qu e 
de espanhóis , embor a o  Impéri o espanho l foss e mai s extenso . J á n a 
época o  fat o nã o escapo u a o informadíssim o Ada m Smith , qu e o  as -
sinala na part e qu e dedic a a o sistem a colonia l d o clássic o A  riqueza 
das nações, em 1776 . Par a defender seu domínio, o  governo aumenta 
os monopólios e proibições. Cri a as Companhias de Comércio, muito 
mais para a  expoliação que para o  fomento , com o s e vê desd e 1647 . 
Como consequência , aument a o  quadr o burocrático , d e comerciantes , 
de mineiros. 
O emigrant e ve m sobretud o par a o  comércio , par a a s cidades , 
em movimento espontâneo. Par a o labor agrícola houve política orien-
tada pelo governo : sã o os qu e vêm par a colonizar , e m gera l d e ilha s 
— com o o s "casais " do s Açore s — , par a o  Par á e m 1673 , depoi s 
para o  Ri o Grand e d o Su l e  Sant a Catarina , a  fi m d e povoa r terra s 
distantes, incorporando-a s d e fato . É  program a d o administrado r ess e 
movimento, a o contrári o d o outro , qu e s e tento u muitas vezes coibir , 
ainda que sem êxito . Agora , nã o é  mais só o senho r rural , ma s tam-
bem o don o d a riquez a movei , e m burguesi a incipiente . É  natura l a 
oposição entr e o s doi s grupos , cujo s interesse s sã o diverso s e  cuja s 
lutas sã o fenda s n o sistema . Burguesi a d e iníci o apena s portuguesa , 
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passa a ser em parte brasileira. S e o governo a favorece com privilé-
gios, acaba por ser entrave a seu crescimento, pois não é bastante forte 
para defende-la ante concorrentes, como se vê no fim do século XVIII 
e início do seguinte. N o período bragantino, o poder do senhor rural 
é afetado, já não é mais o único a eleger e ser eleito: te m que partir o 
domínio co m outro s grupos , e m Câmara s municipai s crescentement e 
enfraquecidas ante prerrogativas do governo. Assi m em Pernambuco, 
com a vitória de Recife sobre Olinda, nas minas , em São Paulo, no 
Rio, n a Bahia , n o Maranhão , Pará . Cresc e o  quadr o burocrático , 
nas funções d e polícia , justiç a e  fisco . O  sécul o XVII I v ê fortalece r a 
autoridade, o Estado. 
Se foi forte o  patriarcalismo, o  particularismo dos senhores , co -
mo se sabe por muito estudo feito, o certo é que houve sempre o Esta-
do, a Coroa jamais se omitiu. Entr e os analistas do problema, quere-
mos destacar Raimundo Faoro, em Os donos do poder, livro de 1958, 
que assinala relativa ordem no primeiro século, no plano das relações 
entre autoridades e indivíduos (o s procedimentos irregulares não con-
tam), n a harmonia entre colono s e  administradores . Par a ele , a  agi -
tação dos sertões começa por volta de 1600 , devida não a agricultores, 
em regra pacíficos , mas a 
"outra cap a social , par a qua l a  propriedad e rura l er a se -
cundária, e  que assentav a se u pode r n o séquito e  na clientela mi-
litar, distinguindo-s e pelo s feito s contr a o  índi o e  n a obr a d e 
devassar o  sertã o bruto" . 
Alem dos administradore s e  agricultores , havi a o s caudilhos , a 
"aristocracia militar" , qu e provocav a a  turbulênci a do s sertões , ani -
mados pela própri a autoridade, par a conte r índios o u escravo s rebel -
des, devassa r o  interio r o u busca r pedra s e  metai s preciosos . Er a 
outra forma de delegaçã o d o pode r de part e d o representant e d o rei , 
impossibilitado de exerce r todos os papeis . Explica-s e assi m a  exis -
tências das bandeiras, dirigidas por senhores audaciosos e que podiam 
montar u m séquit o militar . Era m estimulado s pel a própri a Coroa , 
que o s animav a à s lutas nos sertões , par a pacificar índios e  escravo s 
ou procurar prata, ouro e pedras, como se conhece por inúmeros do-
cumentos, inclusiv e cartas do Rei de incentivo à  ação de potentados, 
em gera l paulista s (cas o d e Fernã o Dia s Pais , entr e outros) . No s 
sertões são senhores, cometem os atos que desejam, mesmo o arbítrio. 
A administração os estimula, a princípio, depois é o desentendimento. 
Como assinala o historiador-sociólogo, 
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"notam-se dua s fase s d a polític a real : primeiro , o  estímul o 
franco, depoi s a  simple s transigência , suportand o arranhõe s d a 
autoridade. Chegari a o  terceir o momento , po r volt a d o fi m d o 
século XVII , d e abert o desentendimento , co m o  conflit o entr e a 
voracidade fisca l d a Coro a e  a  privatizaçã o d o pode r do s poten -
tados. Ocorr e a  ruptur a co m a  descobert a da s mina s e  o  desen -
volvimento da riqueza pastoril , n o Sul , e  co m o  grand e valo r da 
atividade açucareira , a o Norte" . 
É o momento das lutas, que se multiplicam. A s mais. importantes 
foram a s do s emboabas , e m 1708-10 , e m Minas , e  a s do s mascates , 
em 1710-1 , e m Pernambuco . Verificam-s e choque s sangrento s entr e 
os agente s d o re i e  o s chefe s rurai s o u do s sertões , ante s tolerado s e 
até estimulados em seu s arbítrios , com o s e observ a no s choque s entr e 
os grandes senhores de Olinda e os comerciantes de Recife, n o episó-
dio pernambucano , o u entre o s primeiros descobridore s d e our o e  o s 
que acorre m à s mina s n a disput a d e terras , o u entr e o s qu e s e su -
põem dono s e  a s autoridade s qu e deseja m a  pa z e  o  pagament o d e 
tributos, no episódio mineiro. 
Necessidades d e ordem , e imposto s explica m o  cresciment o d a 
máquina d a justiça e  d o fisco . O  Estad o te m qu e s e organizar , par a 
melhor impor-se. Cresc e a  centralização, o  fortalecimento da s autori -
dades, qu e a  époc a é  d e absolutismo . Dev e se r assi m na s Colônias , 
como o é  na s Metrópoles : a  ideologi a dominant e o  consagra . E  o 
século XVII I va i ve r a  montage m administrativ a mai s eficaz , nã o 
sem lutas . O  vitorios o é  o  Estado , impondo-s e ao s poucos . É  clar o 
que nã o poder á vence r d e todo : o s sinai s d e patriarcalism o atraves -
sam o  século , projetando-s e n o Brasi l livr e n a monarqui a e  n a Re -
pública, aparecend o at é e m nosso s dia s e m ponto s mai s distantes , d e 
fraca o u nul a urbanização . 
Em linhas gerais , a  anális e d e Faor o é  exata . Da í o  aproveita -
mento dela , uma vez que assi m s e explic a a  mudanç a d a política d o 
século XVIII. E m grande parte, é  modo de ver que coincide com o 
de Cai o Prad o Junio r e m se u primeir o livro , Evolução  política  d o 
Brasil, d e 1933 , apesa r da s diferença s d e enfoque , sej a n o materia l 
considerado, sej a n o instrumenta l interpretativ o —  Cai o co m bas e 
em Marx, Faor o e m Max Weber. Sã o colocaçõe s qu e no s parece m 
felizes, pel o relev o qu e concede m a o Estado . Deve-s e o  mérit o d a 
formulação a  Caio Prado Junior , auto r pioneiro. H á analista s d e di -
verso enfoque , exaltand o ante s o  qu e houv e e m tod o o  períod o por -
tuguês d e atomizaçã o d o poder , d e vigo r da s pequena s unidades . 
O melhor exemplo é o de Oliveira Viana, ao longo de todos os 
seus livros , qu e representa m contribuiçã o esclarecedor a d o processo , 
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desde 1920 , em Evolução do povo brasileiro. Par a ele o poder públi-
co, mesm o n o temp o do s Vice-Reis , fo i sempr e enfraquecido , nota -
damente po r fatore s geográficos , qu e impedia m se u rea l estabeleci -
mento. Par a o sociólogo , pel a distância e força dos potentados locais, 
"chegada a  ess e pont o a  desintegraçã o d o pode r centra l d a 
Capitania, j á nã o s e pod e fala r mai s d a fragmentaçã o d o poder , 
nem mesm o d a pulverizaçã o d o poder : está-s e j á agor a diant e d e 
uma verdadeir a dissoluçã o d o poder" . 
Há muito de rea l na análise , ma s não s e pode aceita-la , qu e não 
tem e m cont a o  sentid o gera l d a política . É  o  qu e s e vê , aliás , d o 
próprio text o d o autor , quand o verific a a  forç a do s capitães-generai s 
no Centro-Sul, 
"onde, depois da guerra dos emboabas, a  caudilhagem é ba-
tida pelo poder central de uma maneira definitiva". 
Oliveira Viana exagerou ante s como agora , um a vez que a  cau-
dilhagem nã o é  batida de "maneir a definitiva" , qu e continua a  existi r 
em momento s n a vid a d e Mina s e  outra s faixas . A  afirmativ a cate -
górica citad a em primeiro luga r é  conclusão qu e tir a d e cart a d o go -
vernador d e Sã o Paul o sobr e a  impossibilidad e d e conte r o s potenta -
dos, d e excesso s particularista s cometidos . S e é  ant e ess a afirmativ a 
que chega a  falar em "dissoluçã o d o poder" , com o fala r que a  caudi -
lhagem for a definitivament e batida ? A  observaçã o procede , ma s s ó 
em parte : a  guerr a do s emboaba s arm a o  pode r central , d e mod o a 
criar novo conceito d e Estado , ma s ele não te m vigor necessário par a 
conter no tod o e  d e ve z a  forç a do s senhores . 
Tambem de realc e d o particula r é  a  posiçã o d e Gilbert o Freire , 
notadamente em Casa Grande  e  Senzala,  d e 1933 , e m qu e apresenta 
a obr a portugues a n a Améric a com o 
"não d o Estad o colonizador , sempr e sumític o e m Portugal , 
mas d e corajos a iniciativ a particular" , 
em tese contestavel, pois se sabe de seu carate r absolutist a e da grande 
capacidade de iniciativa da Coroa sob a dinastia de Aviz. O  sociólogo 
tende ante s par a o s aspecto s qu e lembra m o  feudalismo , embor a re -
conheça nele 
"algo d e típic o (. . . ) poi s sofre u restriçã o o u mesm o retra -
ção nu m Portuga l influenciad o pel a Africa" . 
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O cert o é  qu e fala , e m mai s de um a passagem , na s "tendência s 
feudais", pel o particularism o e m qu e prazeirozament e s e dete m a o 
longo de toda a sua obra — o que não se dá por acaso. 
O auge da centralização verifica-se quando a  Metrópole est á sob 
a direção de Pombal , qu e se orienta sob o sign o d a unidade, subme -
tendo a  nobreza , o s fatore s dispersivos , par a engrandeciment o d a 
Coroa. O  ministr o tev e domíni o se m contrast e po r mai s d e vint e e 
cinco anos (1750-77) . Su a obra não é  mero empirismo, poi s obede -
ceu a toda uma filosofia, que se inscreve na linha do déspota de luzes, 
inspirada no pensament o do mercantilismo . 
A presenç a mai s viv a d o administrador , e m padrõe s severo s e 
até arbitrários , provoc a a  reaçã o contrária , com o é  normal . Da í a s 
rebeldías d e escravo s e  homen s livres . S e aquela s j á vinha m d e 
antes, essas eram episódicas e adquirem vigor no começo do século — 
mascates e  emboaba s — , continuand o a o long o d e tod o o  período , 
para adquirir conotação mais curiosa no último decênio , co m os mo-
vimentos d e conjuraçõe s — a  mineira , a  carioc a e a  baiana , depoi s 
nas luta s pernambucana s d e 180 1 e  17 . O  rigo r d a autoridad e lev a 
às manifestaçõe s em favor da liberdade, prenunciand o a  superação d a 
tutela portugues a d e certa s áreas , e m protesto s qu e costumava m se r 
políticos (cas o mineiro , po r exemplo) , à s vezes co m carregada colo -
ração socia l (cas o baiano , sobretudo ) —  presenç a n o Brasil , com o 
no resto d a América , d o movimento d e idéias que cresc e n a Europ a 
e chega à  afirmação no episódio francês de 1789 , com o chegara antes 
à independência de um pais do continente, n o episódio norte-america-
no d e 76 . O  Brasi l crescer a e m populaçã o e  problemas , pel a defi -
ciência d e sua s produçõe s e  impossibilidad e d e ve-la s defendida s n o 
comércio quand o e m rivalidad e co m espanhois , francese s e  inglese s 
(caso do s couros , açucar , algodã o e  fumo) , po r fraquezas , timide z 
ou falta de entendiment o d a Metrópole . Portugal , cuj a economi a s e 
funda no Brasil , não é bom intermediário. 
Brasileiros d e diferente s pontos , d e grupo s dominante s —  agri -
cultutores e  comerciante s — , sente m qu e a  Coro a nã o pod e defen -
de-los. A  ideologi a d o iluminism o te m adepto s entr e portuguese s e 
brasileiros, gent e do governo e intelectuais, agricultores , comerciantes , 
mineiros. Pensa m em termos do pais, querem a sua riqueza e engran-
decimento, par a melhore s negócio s e  poder , o u par a a  su a afirmaçã o 
como unidad e livre . Vinh a d e ante s o  sentiment o d e se r brasileiro , 
nacional, ant e o  português , europeu , estrangeiro . Talve z mesm o n o 
século XVI I existisse , quand o d a expulsã o d o flamengo . Com o er a 
vivo n o fi m d o setecentos , n a époc a da s conjurações . O  grup o qu e 
tem consciênci a d e qu e é  precis o adquiri r autonomi a cresc e n o co -
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meço do século X I X, ante as dificuldades locais e a  crise generaliza-
da d o colonialismo . É  integrad o mesm o po r portuguese s qu e tê m 
aqui interesse s e  reconhece m a  debilidad e d a Metrópole . Ess a cor -
rente far á a  independência , e m episódi o singula r d o mund o america -
no, pel a presenç a d e u m príncipe . O  qu e j á escap a à  anális e aqui . 
Se o  lembramo s é  qu e é  o  coroament o d o process o d e desagregaçã o 
do sistem a colonial , e m qu e Portuga l e  Brasi l repete m o  mesm o qu e 
Espanha e  vária s unidade s d a América . 
Impõe-se caracterizar o que fo i o  Estado n o Brasil , a o longo d o 
século XVIII . Houv e a  centralizaçã o política , manifest a sobretud o 
em Minas , n a qua l a  tendênci a s e extrema , poi s é  ditad a principal -
mente por essa área , qu e s e torna o  eixo da polític a no período . E m 
Minas é  mai s sever a a  nota centralizadora , com o s e vê n a montagem 
de rígid o aparelh o tributári o e  d e justiça . H á mesm o part e e m qu e 
se ating e a  plenitude d o rigo r — o  Distrit o Diamantino . Da í a s vi -
cissitudes d a históri a d a Capitania , mai s pontead a d e luta s qu e qual -
quer outra, exatament e po r ser aquel a em que o  pode r mais s e exerce . 
Houve a  centralizaçã o política , impost a pel a Coroa , ma s nã o a 
centralização administrativa , qu e a  Metrópol e sempr e reconhece u a s 
peculiaridades locais, não vendo o Brasil como um todo, mas em suas 
especificidades. Ess e reconheciment o explic a a  plasticidad e e  algun s 
êxitos d o administrador . Quand o s e fal a e m centralizaçã o política , 
portanto, o  qu e est á e m jog o é  unidad e par a servi r à  Coroa , nã o a 
centralização d a administração , qu e nunc a existi u ne m fo i desej o d a 
autoridade. Nã o se confunda, pois , o  centralismo político com unifi -
cação política , o u centralism o administrativo . Preocupaçã o centra -
lizadora, com a direção de Lisboa, à s vezes partindo da Bahia ou do 
Rio d e Janeiro . Centralizaçã o polític a co m bas e e m Portugal , nã o 
centralização administrativa . Visava-s e preserva r o  todo , ma s nã o s e 
chegou à  unidade administrativa , qu e a  Coro a estav a convencid a qu e 
não teri a eficiência . Nã o s e continuou , pois , a o long o d o século , o 
particularismo anterior , e m qu e senhore s é  qu e mandavam , com o de -
legados. S e é  possive l ainda percebe-lo s em todo o  pais , é  que a  or -
ganização social por vezes o exige e a geografia o explica, como se dá, 
em escala cada vez menor, nos séculos seguintes , mesmo hoje. Agora , 
no setecentos , é  a  ve z d o pode r público , qu e s e apresent a sobr e seto -
res administrativo s maiore s o u menores , se m nunc a perde r d e vista , 
no entanto , qu e s e trat a de algo que é  da Coroa , constitu i o  Estado . 
É ness e sentid o qu e s e assinal a a  mudanç a d e conceito , qu e s e apre -
senta n a teori a e  n a prática , verificad a n a presenç a d o pode r portu -
guês e m terra s d o Brasil . 
Ainda qu e s e aceit e a  colocaçã o feit a po r Cai o Prad o Junio r e 
Raimundo Faoro , com o é  noss o caso , nã o s e dev e deixa r se m lem -
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brança que a tese não dispensa o relativismo. At é em Minas, de mais 
pronunciada atuaçã o d o pode r público , percebe-s e apreciave l sobre -
vivência d o particularismo . H á luta s entr e o  representant e d a Coro a 
— chefe d a Capitani a — e  o s funcionário s e  o  clero : o s agente s d o 
Fisco e  d a Justiç a estivera m e m constant e atrito , com o s e v ê e m de -
zenas de casos (lembre-s e a disputa entre o governador Luís da Cunha 
Menezes e o ouvidor Tomás Antônio Gonzaga). O  mesmo se verifica 
quanto a o clero , agent e d e perturbaçã o d a ordem , e m conlui o co m 
contrabandistas e sonegadores, ou contestatário s do sistema, como com-
prova o envolvimento de muitos padres em todos os movimentos rebel-
des . Demais , h á a s disputa s entr e a s autoridade s d e Mina s e  a s d o 
Distrito Diamantino , cuja s atribuiçõe s nunc a fora m be m delimitadas . 
Sem falar nas mai s interessantes, qu e sã o entr e governadore s d e Mina s 
e de São Paulo e Rio de Janeiro. 
Sobrevivência do particularismo, lembre-se que nos primeiros tem-
pos os próprios governadores apelam para os particulares , aceita m seus 
favores, qu e devem ter contrapartida: assi m fo i co m o  potentad o Pas -
coal d a Silva Guimarães , qu e recepciono u Antôni o d e Albuquerque ; 
ou Henriqu e Lopes , qu e fe z o  mesm o a  Assumar . Aind a depoi s d e 
1720, quando o governo é mais organizado e rígido, o fato se verifica, 
como se viu com João Rodrigues de Macedo, o dono dos contratos que 
não pagava o devido, construto r da Casa dos Contos, qu e teve acertos 
suspeitos com mais de um governador, o que lhe terá evitado o proces-
so na conjuração de 1789 , da qual foi evidente participante . Mai s de 
um documento atesta o quadro: o  Conde de Bobadela, em sua conhe-
cida Instrução e Norma, de 1752, explicita bem a situação, referindo-se 
aos "potentado s d e Pitanguí " qu e s e rebela m à  autoridade : "sombr a 
da forma antiga das minas" (devi a pensar em Manuel Nunes Viana e 
Pascoal d a Silv a Guimarães) . H á dezena s d e caso s d e turbulência , 
como se lê na História média de Minas Gerais, de Diogo de Vascon-
celos, n o admiravel capítulo "Motin s d o sertão" . H á amotinado s nã o 
só no sertão, mas até nas cidades, at é em Vila Rica. O  fato deve se r 
referido, confirmand o a  impossibilidade do exercício pleno do poder . 
Não s e pod e da r razão , n o entanto , à s teses d e Oliveir a Vian a e  Gil -
berto Freire, antes citadas. O  que importa é o  sentido geral , configu¬ 
rador da política, que afirma o poder público mais que o particular. 
Como se vê, o  fortalecimento do Estado no Brasil resulta princi-
palmente d a atuaçã o d e Minas , áre a qu e s ó é  integrad a n o fi m d o 
século X V I I. Descobre-s e o ouro na última década e  logo começa a 
sua história , d e intens a movimentação . A  desorde m inicia l condu z à 
guerra dos emboabas : par a impor disciplina o  governo cri a a  Capita -
nia de São Paulo e Minas do Ouro, em 1709 . Continua m as disputas, 
pela fragi l máquin a administrativa : da í o  levant e d e Vil a Rica , qu e 
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leva ao sacrifício de Filipe dos Santos, em 1720. Co m a ameaça cons-
tante, a  Coroa procura armar de melhor forma a administração, crian-
do em 172 0 a  Capitani a d e Minas Gerais . Nenhum a outr a teve de -
senvolvimento tão rápido. El a nunca foi de donatário, coisa particular, 
mas sempre entidade pública. E  é para dirigi-la que se organiza com 
severidade o  pode r português , fortalecend o o  Estad o n o Brasil , com o 
se viu. 
Ainda Minas como eixo. 
Minas foi o centro da política portuguesa no século XVIII. El a 
é qu e explic a o  process o político-administrativ o d e então . Po r se r a 
área de economia mais sedutora, as atenções se voltam para o interior, 
com devassamento e ocupação mais rápida que as outras unidades, em 
processo original . Regiã o ric a no início e  qu e precisava de contato s 
para complementar suas necessidades, estabelece vínculos com o Norte 
e o Sul, para os gêneros de que carece para alimento, vestuário e tudo 
mais. Contribu i par a o primeiro instante d e integraçã o nacional , po r 
apresentar mercado interno, até aí desconhecido. Funciona , pois, como 
polo d e desenvolvimento , co m projeçõe s no s vizinhos . O  destin o d o 
Sul, São Paulo, Rio, Bahia e mesmo do Nordeste é condicionado por 
essa originalidad e da s primeira s décadas . Muit o qu e s e verific a re -
sulta d o qu e s e pass a na s terra s mineiras , o  qu e permit e afirma r qu e 
elas são o centro da história do Brasil ao longo do século XVIII, cuja 
política gera l est á e m torn o d e sua s peculiaridade s e  d a questã o d e 
fronteiras, co m a  delimitação feit a nos Tratado s entr e Portuga l e  Es -
panha, qu e leva m mesm o a  interminávei s luta s armadas . E  at é par a 
as lutas Minas contribui , sej a pel o financiament o — a í é  qu e s e fa -
ziam as mais alta s arrecadações do fisco —, sej a po r tropas enviadas . 
A importância do our o e  a s questões d e fronteira s é  qu e explica m o 
deslocamento do eixo do Nordeste para o Sul, evidenciado na transfe-
rência da Capital de Salvador para o Rio de Janeiro, em 1763 . 
Encarando agora o caso de Minas desligado do nacional , tem-s e 
que su a Históri a apresent a maio r interess e exatament e n o período . 
Explica-se assim que os estudiosos se detenham preferentemente nele . 
Apesar de tudo o que já se escreveu, há mais aspctos a  serem esclare-
cidos, qu e o  conhecimento é  precário , po r cert a insuficiência na pes -
quisa, como se lembrou antes. Mina s atrai o estudioso pela economia 
e pel a política , com o tambe m pel o process o social . Com o s e sabe , 
sua sociedade se distingue da de outras áreas. Na s agrícolas, impõe-se 
a dicotomia de senhores e  escravos , co m mínima s possibilidades para 
os grupos médios. Qu e se desenvolvem inicialmente em Minas , pel a 
diversificação econômica que leva a uma agricultura de subsistência, a 
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atividades artesanai s e  manufatureiras , a  comérci o intenso , qu e tud o 
tem que ser comprado. Com o não há a  auto-suficiênci a das fazendas , 
o comerciante é indispensavel. O mesmo motivo — economia minera¬ 
tória — explica o processo de urbanização, em Minas mais intenso que 
no rest o d o pais . É  no s núcleo s urbano s qu e s e verifica m a s trocas , 
o comércio , a s festa s religiosa s e  profanas , vive m o s funcionário s d a 
Coroa. Economia original configura sociedade que é tambem original. 
A Capitania atrai ainda pelo artístico, quand o se vê em suas ter-
ras, na segunda metade do século, com a mineração decadente e a  po-
breza generalizada, intens o movimento intelectua l e  criador . At é en -
tão nada se verificara de equivalente no país . Desenvolve-s e rica lite-
ratura, qu e d á algun s nome s qu e aind a hoj e s e projetam , cuja s obra s 
sobreviveram, notadamente poetas. Cria-s e um estilo de artes plásticas, 
com arquitetur a realment e soberba , qu e s e manifest a e m inúmera s 
igrejas, casas particulares e alguns edifícios públicos. S e não se distin-
guem pel a monumentalidad e —  a s igreja s baiana s sã o superiore s — , 
distinguem-se pel o refinamento . Tã o ric a com o a  arquitetur a é  a  es -
cultura, qu e produ z obras-prima s que pode m se r confrontada s co m o 
que de melhor já se produziu . Nã o queríamo s cita r nomes, ma s não 
se pode omitir o de Antônio Francisco Lisboa, o Aleijadinho, arquite-
to e  esculto r qu e é o  maio r artist a brasileiro , talve z nã o apena s d a 
época, qu e nenhu m outr o o  igual a ante s nem depois . Enfaticamente , 
pode-se avança r qu e é  mesm o a  figur a maio r da s arte s d o mund o 
americano. Tambem a música se desenvolveu, como se sabe por pes-
quisas recentes . S ó há poucos anos se revel a o universo musica l mi -
neiro, qu e contou com dezenas de compositores , algun s dos quais sã o 
consideráveis. Cria-se , dess e modo , tod o u m moviment o artístico , 
em qu e a  literatura , a s arte s plástica s e a  músic a s e conjugam , reve -
lando afinidades estilística s e  todo u m estado de consciênci a criadora 
que é o primeiro do pais, já com algumas características nacionais, em-
bora suas fontes sejam em grande parte modelos europeus. A  chamada 
"escola mineira" , ou , mai s impropriamente , o  "barroc o mineiro " é 
momento único no passado. É  uma das razões a  mais para o interesse 
do estudioso pelo período. Capistran o de Abreu estava certo ao cha-
mar o  sécul o XVII I d e mineiro. 
Se insistimo s tant o n a proeminênci a d a Capitani a então , é  pre -
ciso recusa r certas projeções que lhe atribue m n o plan o externo . É  o 
que se dá com a afirmativa de que o ouro brasileiro do século XVIII 
é o agente d o capitalismo. É  i r longe demai s n o gost o d e buscar re -
percussões. Sombar t é  qu e o  diss e d e mod o veemente , e m passage m 
de O burguês, divulgada entre nós pela História econômica do Brasil 
de Robert o Simonsen . Ora , a  economi a j á er a entã o eminentement e 
britânica e há para o fato elementos mais ponderáveis, com o a  estabi -
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lidade política , a  supremaci a comercia l co m a s "lei s d e navegação" , 
as "lei s dos cercos " qu e desenvolvem a  agricultur a e  dispensam mão -
-de-obra, em crescimento econômico que será acelerado com o pionei-
rismo industrial que leva à supremacia incontrastavel do século X I X. 
O our o qu e Portuga l deixo u sai r ter á sid o fato r menor : mesm o se m 
ele a Grã Bretanha chegaria à  posição de domínio — tese a  ser com-
provada por um exercício de counterfactual History, à  maneira da es-
cola norte-americana . 
Revela-se, pois, em Minas, processo singular pelo muito que pro-
duziu. É  ess a totalidade , qu e constitu i cultur a d e nota s be m típicas , 
que criou escola , estilo , mod o d e ser , psicologi a qu e s e distingu e n o 
quadro nacional , projetando-s e n o sécul o seguint e e  n o presente . J á 
se disse que a cultura brasileira é um arquipélago constituido de muitas 
ilhas, o u que é  uma cultura que s e caracteriza pel a som a de algumas 
sub-culturas. Mina s é  um a delas . S e nã o é a  mai s interessante , n a 
perspectiva global , fo i a  mai s interessant e n o sécul o XVIII , quand o 
se constitui e chegou à  plenitude, em momento que não conseguiu re-
petir at é agor a e  qu e repercuti u e m tod o o  process o brasileiro . Se u 
estudo sumário , aqui , é  pel o fat o d e se r el a o  centr o d e tud o então , 
polo irradiador de influências, principa l elemento a configurar o Esta-
do português na América e  cuj a natureza s e procuro u esclarecer . 
* * 
* 
F R A N C I S C O IGLESIA S —  Nasce u e m Pírapora , Mina s 
Gerais. Fe z o  curs o d e Geografi a e  Históri a n a Faculdad e d e 
Filosofia d a Universidad e Federa l d e Mina s Gerais , e m Bel o 
Horizonte, diplomando-s e e m 1945 . Professo r d e Históri a e m 
vários Colégios , dedica-s e atualment e apena s à  Universidad e Fe -
deral d e Mina s Gerais , n a qua l é  livre-docent e d e Históri a Eco -
nômica Gera l e  d o Brasil , n a Faculdade d e Ciência s Econômicas . 
Ocupou algun s cargo s d e administraçã o n a Reitori a e  é  agor a 
Assessor n a part e d e Históri a e m projeto s d a Fundaçã o Joã o 
Pinheiro. Participo u d e vário s Congresso s n o Brasi l e  exterior , 
quase sempr e co m teses . Escreve u artigo s e  ensaio s e m jornai s e 
revistas de Minas , Sã o Paulo , Ri o d e Janeiro , o u d o México . Pu -
blicou algun s livros : Política  econômica  d o governo  provincial 
mineiro (Ri o d e Janeiro , Institut o Naciona l d o Livro , 1959) ; 
Introdução à  historiografia econômica  (Bel o Horizonte , F A C E , 
1959); Periodização  d o processo  industrial  n o Brasil  (Bel o Hori -
zonte, F A C E , 1963) ; História  e  Ideologia  (Sã o Paulo , Perspectiva , 
1971); Breve História  Econômica  d e Minas  Gerais  (Bel o Hori -
zonte, A C, 1972) ; História para  o  Vestibular  (Bel o Horizonte , Edi -
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ções Júpiter , 1973) ; História Moderna e  Contemporânea  (Bel o 
Horizonte, Ediçõe s Júpiter , 1975) . Colaboro u e m livros , com o 
História Geral  d a Civilização  Brasileira  (Tom o II , Vo l . I I — 
Minas Gerais;  Tom o II , Vol . II I —  Vida  política,  1848-68  — 
São Paulo , Difusã o Européi a d o Livro , 196 4 e  67) ; L a História 
Económica en América Latina (Vol . I  — Situación de la História 
económica e n Brasil;  Vol . I I —  Bibliografia  d e História Eco-
nómica e n Brasil  —  México , Sep/Setentas , 1972) . Prefaciou : 
Alberto Wanderle y —  Estudos  d e Geografia  Econômica  (Bel o 
Horizonte, FACE , 1959) ; Cels o Furtado —  Formação econômica 
do Brasil  (Brasília , Editor a d a Universidade , 1963) ; Fernand o 
Correia Dias — João Alphonsus: Tempo  e Modo  (Bel o Horizonte, 
CEM, 1965) ; Louriva l Gome s Machad o —  Barroco  mineiro 
(São Paulo , Perspectiva , 1969) ; Lúci o Jos é do s Santo s —  História 
de Minas  Gerais  e  A  Inconfidência  Mineira  (Bel « Horizonte , Im -
prensa Oficial , 1972) ; Diog o d e Vasconcelo s —  História  antiga 
das Minas  Gerais  (Bel o Horizonte , Itatiaia , 1974 ) . 
